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PROPOSTA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
PARA O MUNICÍPIO DE MANAÍRA - PB 

Ao Exmo. Prefeito, Sr. Manoel Virgulino Simão, 

Sentimo-nos honradas em oferecer nossa proposta de prestação de serviços específicos no 

âmbito do TCU — Tribunal de Contas da União, na forma das condições que seguem. 

1. Proponente: 

Alves Moreira Advocacia ofertará defesa nos autos decorrentes do Processo TC 

015.147/2021-5, que se encontra tramitando no TCU — Tribunal de Contas da União, através da sua 

responsável, Silvia Cristina Lisboa Alves Moreira, advogada inscrita na OAB/PB 6.693, com larga 

experiência na área do direito administrativo no âmbito de representação dos entes públicos junto às 

instâncias judiciais e aos órgãos de controle externo, bem como, na esfera de capacitação e treinamentos 

ofertados à estes, conforme fazem prova documentos integrantes da presente proposta, com o auxílio de 

outros advogados do staff jurídico do escritório, todos com vasta experiência no direito administrativo 

municipal. 

2. Objetivo: 

Os serviços prestados serão: (1) Defesa nos autos decorrentes do Processo TC 

015.147/2021-5; que trata de Tomada de Contas Especial acerca das despesas com a utilização de 

recursos dos precatórios do FUNDEF em aplicações desvinculadas a manutenção e desenvolvimento de 

ensino; (2) Realização de sustentação oral; (3) Elaboração de Recursos caso necessário; 

A nossa missão é apoiar os nossos clientes na condução da coisa pública, priorizando 

parceria com responsabilidade, ética, responsabilidade e compromisso com a excelência dos serviços 

administrativos e jurídicos. 

3. Do Reconhecimento da Notória Especialização pelo TCE-PB. 
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Sendo de conhecimento de Vossa Senhoria a qualificação do corpo jurídico do Escritório 

Alves Moreira, em decorrência do contrato existente que se limita a defesa desse município perante o 

Tribunal de Contas da União, se faz necessário demonstrar a capacidade e experiência desta proponente 

especificamente no objeto do serviço proposto 

Destarte, cumpre informar que o escritório proponente possui notória especialização e vasta 

experiência amplamente reconhecidas pelo Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, consoante o voto 

do Exmo. Conselheiro Oscar Mamede Santiago Melo, in verbis: 

TRIBU \ AL DE CO% TAS DO ESTADO 
2a CÃM ARA 

PROCESSO TC N.o 02277/19 

VOTO 

CONS. EM EXERC. OSCAR MAN1EDE SA \ TIAGO MELO (Relata): Do exame dos autos, tenho 
a fazer os seOntes desta s: 

O a!t. 25 da Lei 8666/93 traz em seu caput cue: -e inexiçivel a licitaçao quando houver 
inviabilidade de competição,", ou seja, prevalece o fator confiança paia haver 
conta:aça.° dos seiv.ços a examinados: alem do mais, pode-se verificar cut a empresa 
Alves Advoçados Associados, ievesentada p.eIa Dia Carnb Maria Marinho Lisboa Alves, e 
por demais con'ecida , •esta Corte de Contas, com notóia especialização para o objeto 
contratado r por fim, cabe a mim informar elle a materia esta sendo amplamente dScutida 
no âmbito do Poder Lectistati.:o e do Pode!' Judicãno, ai^.da sem urna soluçao defintiva. 

Ante o exposto, ..,oto no sentido de oue a 2 3 C.' iMARA do TRIBUNAL DE COTAS DO 
ESTADO DA PARAISA: 

JULGUE reçular a inex;çibildade de Ecitaçao no 001.:201.9 e seu contrato decorrente; 
2) RECOMENDE ao cestor mJnicipal no sendo d obser.,ar o que precetua a Lei de 

8666f93, em especial Procure vitar realizar paçamentos na forma prevista na 
Cláusula Terceira do Contrato 0001'2019; 

3) ARQUIVE os presentes autos. 

È o voto. 

João Pessoa, 30 de julho de 2019 

Co-s. Exe c. md, ece '4e.3 
RELAT,

4. Proposta: 

Pelos serviços descritos serão cobrados honorários advocatícios, da seguinte forma: 
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DETALHAMENTO DOS 
SERVIÇOS 

OBJETO PRAZO CONTRATO VALOR GLOBAL 

(1) Defesa nos autos 
decorrentes do Processo 
TC 015.147/2021-5; que 
trata de Tomada de 
Contas Especial acerca 
das despesas com a 
utilização de recursos do 
precatórios do FUNDEF 
em aplicações 
desvinculadas a 
manutenção e 
desenvolvimento de 
ensino; 

(2) Realização de 
sustentação oral; 

(3) Elaboração de 
Recursos caso 
necessário; 

01 — ELABORAÇÃO DE 
DEFESA NOS AUTOS 
DECORRENTES DO 
PROCESSO TC 
015.147/2021-5. 

01 — DURAÇÃO: ATÉ 
O TRÂNSITO EM 
JULGADO DO 
PROCESSO. 

01 — R$ 15.000,00 
(QUINZE MIL REAIS) 
A SEREM PAGOS 
EM 5 PARCELAS DE 
R$ 3.000 (TRÊS MIL 
REAIS) 

02 — EVENTUAIS 
DESPESAS EM 
VIAGENS QUE SE 
FAÇAM 
NECESSÁRIAS 
PARA TRATAR DO 
PROCESSO EM 
TELA. 

5. Dos Encargos: 

Os encargos tributários decorrentes da prestação de serviços ora proposta correrão por conta 
do proponente. 

Validade da Proposta: 15 (quinze) dias. 

João Pessoa — PB, 24 de julho de 2024. 

SILVIA CRISTINA LISBOA ALVES Assmado de forma dtgotal por SILVIA CRiST1NA 
LISBOA ALVES MOREIRA.42477859404 

MOREIRA:42477859404 Dados 2024 0724 17.37 n6 -03W 

SILVIA CRISTINA LISBOA ALVES MOREIRA 
ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CNPJ N° 10.563.643/0001-05 

A 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

ASSESSORIA JURÍDICA 
ORIGEM: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

PROCESSO N° 240812IN00019 
PARECER N° 001/2024 

CONTRAÇÃO DIRETA. INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS. NOVA LEI DE 
LICITAÇÕES - LEI N° 14.133/21. 

O presente trata-se de Analise juridica de procedimento de 
contratação direta de Inexigibilidade, conforme solicitado pela equipe de 
licitação referente a Contratação de empresa especializada para Elaboração 
de defesa nos autos decorrentes do processo TC015.147/2021-5 para o 
município de Manaíra/PB. 

É O RELATÓRIO. 

Assim é exposto na lei, em seu art.74: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando 
inviável a competição, em especial nos casos 
de: 

(—). 
III - contratação dos seguintes serviços 
técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com 
profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos 
básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e 
auditorias financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento 
de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais 
ou administrativas; 

Veja-se que, de acordo com o citado dispositivo, o legislador faz 
uma lista exemplificativa de situações que podem caracterizar essa 
ausência de competição mencionada no caput, e, consequentemente, levar 
à inexigibilidade, incluindo-se aí as contratações de natureza 
predominantemente intelectual, cujo fornecedor tenha notória 
especialização na área. No presente caso se enquadra as assessorias ou 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias e ainda 
patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas. 

No § 3°, a legislação explica como a Administração pode 
comprovar essa notoriedade. O que se depreende neste primeiro momento 
da análise das novas regras relacionadas à contratação dos serviços 
técnicos especializados é que para os processos de contratação direta, por 
inexigibilidade de licitação lançados sob o rito da Lei n° 14.133/2021, o 
Gestor deve iniciar a análise da questão identificando exatamente qual a 
necessidade da Administração e qual o meio mais adequado e eficiente de 
atender tal pretensão. 

Ou seja, é imprescindível que a Administração Pública apresente 
os motivos, após análise da sua realidade fática, e concluir, baseando-se 
em critérios objetivos, técnicos e facilmente demonstráveis, que aqueles 
específicos serviços contratados mediante licitação ou diretamente, via 
inexigibilidade, atenderão essencialmente ao interesse público. 

Caso a Administração possua meios de estabelecer critérios 
objetivos a viabilizar a competitividade entres os interessados, de acordo 
com os parâmetros legais, em face das características da demanda, 
entende-se, a princípio, que a contratação deve ser precedida de processo 
licitatório. Como já vimos, é esta a regra disposta no art. 37, inciso XXI, da 
CF. 

Ou seja, se o objeto puder ser executado com segurança, lisura e 
eficiência por qualquer outro profissional regularmente habilitado, não há 
razão para que se contrate diretamente. 

Se para atender à necessidade da Administração, todavia, ficar 
devidamente justificado e/ou motivado que a execução do objeto deverá se 
dar por intermédio de um profissional ou empresa cujo conceito, no campo 
de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
outros requisitos relacionados com suas atividades, permitindo inferir que 
o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação 
do objeto do contrato, será o caso de realizar a contratação direta. Nesta 
situação, a Administração não possui de meios de eleger parâmetros 
objetivos a ensejar um processo competitivo, mediante o critério da técnica 
e preço, por exemplo, para a escolha do contratado. 

Veja-se que são as características técnicas do executor, 
traduzidas nos critérios elencados na lei (desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
outros requisitos relacionados com suas atividades) que justificam as 
razões da escolha do notório especialista em detrimento de outros 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

profissionais disponíveis no mercado, inviabilizando, desta forma, a 
realização de uma competição entre os interessados. 

Atente-se que o requisito da notória especialização exigido na Lei 
não é a especialização comum, mas a especialização notória, ou seja, 
diferenciada, dotada de qualidade mais reconhecida, consagrada no 
respectivo ramo da atuação. Tal requisito encontra-se configurado nos 
atributos que destacam um determinado particular em relação aos demais, 
referindo-se à sua maior habilitação em executar o objeto do contrato. 

A comprovação da notoriedade do especialista no seu campo de 
atuação, do conceito que ele possui entre os seus pares, do 
reconhecimento profissional que possui no âmbito do local da contratação, 
repise-se, é encargo que incumbe ao Gestor realizar, pautado nos 
requisitos legais citados acima, a fim de se evitar que as razões da escolha 
do contratado recaiam sobre a preferência do contratante, como acontece 
entre nas contratações entre particulares. 

O princípio da motivação deve estar presente em todo o processo 
de contratação direta, a fim de justificar que, em face da especificidade da 
situação fática, não seria oportunamente conveniente deixar a execução 
dos serviços a cargo de qualquer outro profissional da área, tendo em vista 
que o atendimento da demanda depende de fator subjetivo, intelectual do 
executor especialista. 

Desta maneira, entende-se que a análise da notória 
especialização do profissional sobrevém a identificação das necessidades 
da Administração que ensejaram a pretensa contratação. 

Em outras palavras, primeiro deverá ser definida a demanda, 
cuja finalidade precípua é o atendimento do interesse público, para depois 
ser escolhido o profissional mais adequado para sua plena satisfação, 
oportunidade em que será demonstrada, se for o caso, a 
imprescindibilidade da atuação de profissional com notória especialização 
para sua plena satisfação, apto a justificar a contratação mediante 
inexigibilidade. 

Ademais, é relevante ficar demonstrado também a pertinência 
temática entre a notória especialização do profissional ou da empresa com 
o objeto a ser contratado, uma vez que não se atenderia ao interesse 
público motivador da avença, se o exame da casuística revelar que o 
contratado não reúne os requisitos imprescindíveis para assegurar o 
atendimento eficiente da demanda. 
No mais, a contratação nos moldes insculpidos no inciso III, do art. 74, da 
Lei n° 14.333/21, possui natureza personalíssima, com postura restritiva 
com relação a possibilidade de subcontratação ou atuação de terceiros no 
contrato firmado e deve observar os critérios inaugurais lançados no art. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

72, deste Diploma Legal, que elenca os seguintes documentos para instruir 
o "processo de contratação direta": 

Art. 72. O processo de contratação direta, 
que compreende os casos de inedgibilidade e 
de dispensa de licitação, deverá ser instruído 
com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda 
e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de riscos, termo de referência, 
projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser 
calculada na forma estabelecida no art. 23 
desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se 
for o caso, que demonstrem o atendimento 
dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da 
previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado 
preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a 
contratação direta ou o extrato decorrente do 
contrato deverá ser divulgado e mantido à 
disposição do público em sítio eletrônico 
oficial. 

Registre-se que a estimativa de preço deverá ser realizada de 
acordo com a previsão do artigo 23, o qual dispõe: "Art. 23. O valor 
previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores 
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de 
dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a 
potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do 
objeto." Assim, a razoabilidade dos gastos empreendidos, de igual modo, 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

deve estar demonstrado nos autos, comprovando que os preços pactuados 
se encontram em consonância com aqueles referendados no mercado. No 
caso da contratação direta do notório especialista, a justificativa do preço 
deve pautar-se na demonstração dos valores pactuados em contratações 
anteriores deste com órgãos públicos, que guardem semelhança nos 
objetos. 

É importante enfatizar que o arcabouço legislativo analisado 
neste opinativo revela o papel de destaque atribuído ao Gestor em todo 
procedimento instaurado, necessitando uma atuação muito mais 
fundamentada e pautada na motivação de seus atos, demonstrando de 
forma objetiva e clara os pressupostos necessários à referida contratação, 
além da proteção ao erário. 

Deverão, assim, os Gestores, ao realizarem contratações, por 
inexigibilidade, com base na Nova Lei de Licitações, demonstrar o 
atendimento a todas regras determinadas para realização de tal espécie 
anõmala de contratação. 

CONCLUSÃO 

Ante a todo o exposto, nos limites da análise jurídica e 
excluídos os aspectos técnicos, verifica-se a devida obediência aos 
ditames da NLLC, razão pela qual conclui-se pela devida aprovação e 
opina-se pelo prosseguimento do processo que tem como vencedora a 
empresa: ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 
CNPJ N° 10.563.643/0001-05. 

É o parecer, s.m,j., o qual remeto à consideração superior. 

Manaíra/PB, 14 de Agosto de 2024. 

Maria das Graças iniz Cabral 
OAB - PB N° 7865 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

GABINETE DO PREFEITO 
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE N° 000019/2024 - LEI 14.133/21 

• 

• 

Considerando o relatório final cujo objeto do presente é Contratação de pessoa 
jurídica para Elaboração de defesa nos autos decorrentes do processo 
TC015.147/2021-5, que fundamentou a presente Inexigibilidade; considerando o 
parecer jurídico favorável; 

O Prefeito do Município de Manaíra/PB, no uso das atribuições legais e 
constitucionais que lhe são conferidas, resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74 da 

Lei 14.133/21 o presente processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 

000019/2024, em favor de: ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA (MATRIZ E FILIAIS), CNPJ N° 10.563.643/0001-05, com o Valor Global 
ofertado de R$ 15.000,00 (QUINZE MIL REAIS) subdivididos em cinco parcelas de R$ 3.000,00 

(três mil reais). Para assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21, como também 

que se proceda à publicação legal do extrato de Inexigibilidade devido. 

Manaíra-PB, 08 de agosto de 2024. 

MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE N° 000019/2024 - LEI 14.133/21 

O Prefeito do Município de Manaíra/PB, no uso das atribuições legais e 

constitucionais que lhe são conferidas, resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74 da 

Lei 14.133/21 o presente processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 

000019/2024, que tem como objeto: Contratação de empresa especializada para 

Elaboração de defesa nos autos decorrentes do processo TC015.147/2021-5 para o 

município de Manaíra/PB, em favor de: ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL 

DE ADVOCACIA (MATRIZ E FILIAIS), CNPJ N° 10.563.643/0001-05, com o Valor 

Global ofertado de R$ 15.000,00 (QUINZE MIL REAIS). Para assinar o contrato nos 

termos da Lei 14.133/21. 

Manaira-PB, 15 de agosto de 2024. 

MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
PREFEITO 

• 
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setenta e quatro mil novecentos e vinte e um reais e quarenta 
centavos), para R$: 477.411,36 ( Quatrocentos e setenta e sete mil 
quatrocentos e onze reais e trinta e seis centavos) 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ITAPORANGA, CNPJ/MF n° 
CNPJ N°08.940.694/0001-59 
CONTRATADO: POSTO DIESEL SÃO JOSE LTDA CNPJ sob o 
n°35.419.936/0001-36 

Publicado por: 
Edrnarineudson Rodrigues Pinto 

Código Identificador:FC729335 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARAU 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARAÚ 
EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Execução de pavimentação asfáltica em área urbana. 
FUNDAMENTO LEGAL: Concorrência Eletrônica n°00006/2024. 
DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 22070 - 
Secretária de Infraestrutura Convênio n° 936690 — Contrato de 
Repasse n° 1084569-34/2022 1016 — PAVIMENTAÇÃO DE VIAS 
PÚBLICAS URBANAS 2008 — INFRAESTRUTURA EM SERV. 
URBANOS E EM MOBILIDADE URBANA E RURAL 0312 
4.4.90.51 15000000 OBRAS E INSTALAÇÕES 0313 4.4.90.51 
17000000 OBRAS E INSTALAÇÕES 0314 4.4.90.51 17010000 
OBRAS E INSTALAÇÕES 0315 4.4.90.51 17200000 OBRAS E 
INSTALAÇÕES 2026 — MANUTENÇÃO DE VIAS URBANAS 
2008 — 1NFRAESTRUTURA EM SERV. URBANOS E EM 
MOBILIDADE URBANA E RURAL 0340 3.3.90.39 17200000 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 
VIGÊNCIA: até 13/02/2025. 
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Jacaraú e: 
CT N° 00200/2024 - 13.08.24 - EMPROTEC ENGENHARIA LTDA 
- R$ 865.800,00. 

Publicado por: 
Tassio Pereira da Silva 

Código I den ti ficador:43FCF718 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
GABINETE DO PREFEITO - SITO NA RUA JOSÉ ROSAS, N" 
164, CENTRO — CEP:58.995-000 — MANAÍRA-PB. CNPJ/MF 

09.148.131/0001-95. 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE N° 000019/2024 — LEI 14.133/21 

O Prefeito do Município de Manaira/PB, no uso das atribuições legais 
e constitucionais que lhe são conferidas, resolve: RATIFICAR, nos 
termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente processo de 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 000019/2024, que tem 
como objeto: Contratação de empresa especializada para Elaboração 
de defesa nos autos decorrentes do processo TC015.147/2021 5, que 
trata de Tomada de Contas Especial acerca das despesas com a 
utilização de recursos dos precatórios do FUNDEF para o município 
de Manatra/PB, em favor de: ALVES MOREIRA SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ N° 10.563.643/0001-05, 
com o Valor Global ofertado de RS 15.000,00 (QUINZE MIL 
REAIS). Para assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. 

Manaira-PB, 15 de agosto dc 2024. 

MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
Prefeito 

Publicado por: 
José Alberto Tavares Júnior 

Código Identificador:99A6426E 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
AVISO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO N° 00039/2024 - 
ELETRÔNICO 

OBJETO:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES LABORATORIAIS, EM 
ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE DESTE MUNICIPIO.Data da sessão 29/08/2024. 
Horário de abertura das propostas: 10:30hs. (Horário de Brasília). 
Local: www.portaldecompraspublicas.com.br. Edital: 
www.portaldecompraspublicas.com.br; 
www.massaranduba.pb.gov.bre www.tce.pb.gov.br. Informações no 
horário das 08h às 14h. 

Massaranduba — PB, 15 de Agosto de 2024 

GABRIEL FERREIRA ALENCAR 
Pregoeiro Oficial 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO N° 00040/2024 - 
ELETRÔNICO 

OBJETO:CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO GAIOLA COM MOTORISTA 
PARA TRANSPORTE DE BOVINOS NO MUNICÍPIO DE 
MASSARANDUBA—PB ATÉ O ABATEDOURO NO MUNICÍPIO 
DE CAMPINA GRANDE-PB..Data da sessão 30/08/2024. Horário de 
abertura das propostas: 10:00hs. (Horário de Brasília). Local: 
www.portaldecompraspublicas.com.br. Edital: 
www.portaldecompraspublicas.com.br; 
www.massaranduba.pb.gov.bre wv,rw.tce.pb.gov.br. Informações no 
horário das 08h às 14h. 

Massaranduba — PB, 15 de Agosto de 2024 

ADRIANO DE MACENA DE SOUZA 
Pregoeiro Oficial 

EXTRATO DE CONTRATO 
1. CONTRATO N°00241/2024; 
2. PREGÃO ELETRÔNICO N°00024/2024; 
3. OBJETO:CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
CAMINHÃO EQUIPADO COM CESTO AÉREO 
4. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MASSARANDUBA - CNPJ: 08.739.138/00001-19; 
5. CONTRATADO: ALEXANDRE LAURENTINO DA 
SILVACNPJ: 11.500.957/0001-13 
VALOR TOTAL:R$ 119.900,00 
6. DATA DA ASSINATURA: 29/07/2024; 
7. PRAZO: ATÉ O DIA 29/07/2025 
8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 3390.39 OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS PESSSOA JURIDICA - RECURSOS 
PRÓPRIOS/DIVERSOS 1500000017000000 170100000 17100000 
17490000 

Publicado por: 
Adriano de Macena de Souza 

Código Identificador:0E329E6F 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
EXTRATO 

AVISO DE REVOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 
00028/2024 

A Prefeitura Municipal de Massaranduba — PB torna público para 
conhecimento dos interessados a REVOGAÇÃO do Pregão 
Eletrônico n° 00028/2024, cujo objeto é REGISTRO DE PREÇOS 
PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA DOS VEÍCULOS LEVES, 

www.diariornunicipal.com.br/famup 40 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:11. Validação: 24FB.32E8.6DC2.3F9D.7E43.51E3.A629.4F8E. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 100093/24. Data: 28/08/2024 13:21. Responsável: Manoel V. Simao.
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E INSTRUMENTOS CONGÊNERES VINCULADOS Á SAÚDE - 1.632.0000 TRANSFERÊNCIAS 
DO ESTADO REFERENTES A CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS CONGÊNERES VINCULADOS Á 
SAÚDE - 1.659.3110 OUTROS RECURSOS VINCULADOS Á SAÚDE- EMENDAS PARLAMEN-
TARES INDIVIDUAIS - 1.659.3120 OUTROS RECURSOS VINCULADOS Á SAÚDE- EMENDAS 
PARLAMENTARES BANCADA - 4490.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE. 
VIGÊNCIA: ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2024. PARTES CONTRATANTES: 
Fundo Municipal de Saúde de Juazeirinho e: CT N°02801/2024 - 15.08.24 - FRANCILENE RAMALHO 
DOS SANTOS- RS 45.400.00. 

Prefeitura Municipal 
de Manaira 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE NI 000019/2024 - LEI 14.133/21 

O Prefeito do Município de Manaira/PB, no uso das atribuições legais e constitucionais que lhe são 
conferidas, resolve: RATIFICAR, nos tennos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente processo de INE-
XIGIRILIDADE DE LICITAÇÃO N" 000019/2024, que tem como objeto: Contratação de empresa 
especializada para Elaboração de defesa nos autos decorrentes do processo TC015.147/2021 5, que 

I)

III' c Tomada de Contas Especial acerca das despesas com a utilização de recursos dos precatórios do 
EF para o município de Manaira/PB, em favor de: ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVI-

, L DE ADVOCACIA, CNPJ 10 10.563.643/0001-05, com o Valor Global ofertado de RS 15.000,00 
(QUINZE MIL REAIS). Para assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. 

Manalra-PB. 15 de Agosto de 2024 
'1 x NOEL VIRGULINO SINIA0 

PREFEITO 

Prefeitura Municipal 
de Massaranduba 

LICITAÇÕES 
PREFEITURA MUNICIPAL DE N1ASSARANDUBA 

AVISO DE REVOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N• 00028/2024 

A Prefeitura Municipal de Massaranduba - PB toma publico para conhecimento dos interessados a 
REVOGAÇÃOdo Pregão Eletrônico e 00028/2024, cujo objeto é REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS VEÍ-
CULOS LEVES, PESADOS E MÁQUINAS AGRICOLAS PERTECENTES A PREFEITURA MUNI-
CIPAL, com fundamento no artigo 71, inciso II. da Lei 14.133/2021, faces necessidade de revisão da 
fase interna do certame. 

Massaranduba, PB 26 de Julho de 2024 
JOÃO COSTA DE SOUSA 

PREFEITO CONSTITUCIONAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 

S 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO N' 00040/2024 - ELETRÔNICO 

.TO:CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA LOCAÇÃO DE VEICULO TIPO GAIOLA 
COM MOTORISTA PARA TRANSPORTE DE BOVINOS NO MUNICÍPIO DE MASSARANDUBA-
PB ATÉ O ABATEDOURO NO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE-PB..Data da sessão 30/08/2024. 
Horário de abertura das propostas: 10:00hs. (Horário de Brasilia). Local: www.portaldecompraspublicas. 
com.br. Edital:www.portaldecompraspublicas.com.br; www.massaranduba.pb.gov.bre www.tce.pb.gov. 
br. Informações no horário das 08h às 14h. 

Massaranduba - PB, 15 de Agosto de 2024 
ADRIANO DE MACENA DE SOUZA 

PREGOEIRO OFICIAL 

PREFEITURAMUNICIPAL DE N1ASSARANDUBA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO N' 00039/2024 - ELETRÔNICO 

OBJETO:CONTRATAÇÁO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES 
LABORATORIAIS. EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DESTE MUNICIPIO.Data da sessão 29/08/2024. Horário de abertura das propostas: 10:30hs. (Horário 
de Brasília). Local: wvnv.ponaldecompraspublicas.com.br. Edital:www.portaldecompraspublicas.com. 
br; www.massaranduba.pb.gov.bre www.tee.pb.gov.br. Informações no horário das 08h às 14h. 

Massaranduba - PB, 15 de Agosto de 2024 
GABRIEL FERREIRA ALENCAR 

PREGOEIRO OFICIAI. 

EXTRATO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NIASSARANDUBÁ 

EXTRATO DE CONTRATO 
1. CONTRATO N° 00241/2024; 
2. PREGÃO ELETRÔNICO N° 00024/2024; 

3. OBJETO:CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE CAMINHÃO EQUIPADO COM 
CESTO AÉREO 
4. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA - 
CNPJ: 08.739.138/00001-19; 
5. CONTRATADO:ALEXANDRE LAURENTINO DA SILVA 
CNPJ: 11.500.957/0001-13 
VALOR TOTAL: RS 119.900,00 
6. DATA DA ASSINATURA: 29/07/2024; 
7. PRAZO: ATÉ O DIA 29/07/2025 
8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 3390.30 MATERIAL DE CONSUMO - RECURSOS PRÕPRIOS/ 
DIVERSOS 

Prefeitura Municipal 
de Mataraca 

CONVOCAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATARACA 

CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR CONTRATO 
PROCESSO: Dispensa e DV00016/2024. OBJETO: Contratação de uma empresa especialiada em 
contração civil para Construção de Banheiros Públicos Social, neste Município. NOTIFICAÇÃO: Con-
vocamos a seguinte empresa para no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data desta 
publicação, comparecer junto a Comissão Permanente de Licitação objetivando a assinatura do respectivo 
contrato, sob pena de incidência da cominação prevista no Art. 90, § 5°, da Lei Federal e 14.133/21: ls 
Engenharia e Servicos Ltda - CNPJ 49.739.047/0001-60. INFORMAÇÕES: na sede da CPL, Rua Daniel 
Toscano, 28- Centro - Mataraca - PB, no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis. Telefone: (0..)... 

Mataraca - PB, 15 de Agosto de 2024 
MARIA DE LOURDES DA SILVA 

SERVIDOR RESPONSÁVEL 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATARACA 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
DISPENSA Nr DV00016/2024 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o processo e 
observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Dispensa de Licitação e DV00016/2024, que 
objetiva: Contratação de uma empresa especialiada em contrução civil para Construção de Banheiros 
Públicos Social, neste Município; RATIFICO o correspondente procedimento e ADJUDICO o seu objeto 
a: JS ENGENHARIA E SERVICOS LTDA - RS 38.98636. 

Mataraca - PB, 13 de Agosto de 2024 
EGBERTO COUTINHO MADRUGA 

PREFEITO 

Prefeitura Municipal 
de Matinhas 

LICITAÇÕES 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINHAS 

REPUBLICAÇÃO AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO NP 00007/2024 

Torna público através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Av. Governador Antônio 
Mariz, 49 - Centro - Matinhas - PB. que a licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, 
visando formar Sistema dc Registro dc Preços objetivando contratações futuras, para: AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL DE EXPEDIENTEpor meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, mareada com 
a datado Abertura da sessão pública: 10:00 horas do dia 23 de agosto de 2024 fica REPUBLICADA 
para a Data de Abertura da sessão pública: 10:00 horas do dia 02 de setembro de 2024, por meio do 
site www.portaldecompraspublicas.com.br. Inicio da fase de lances: para ocorrer nessa mesma sessão 
pública. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento 
legal: Lei Federal n° 14.133/21; Lei Complementar ri* 123/06; Decreto Federal 11.462/23; Instrução 
Normativa n°73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das refe-
ridas normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: 
(083)3637-1041. E-mail: cpl.matinhas@gmail.com. Edital: wynv.matinhas.pb.gov.br, www.tee.pb.gov. 
br, www.portaldecompraspublicas.com.br, www.gov.br/pnep. 

Matinhas - PB, 15 de agosto de 2024 
GLERVSTON MA XNN'ELL MARQUES DE FARIAS 

PREGOEIRO OFICIAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE N1ATINHAS 

REPUBLICAÇÃO AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N• 00008/2024 

Torna público através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Av. Governador António 
Mariz, 49 - Centro - Marinhas - PB, que a licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, 
visando formar Sistema de Registro de Preços objetivando contratações futuras, para: AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL DE LIMPEZApor meio do site vnvw.portaldecompraspublicas.com.br mareada com datada 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:11. Validação: 24FB.32E8.6DC2.3F9D.7E43.51E3.A629.4F8E. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 100093/24. Data: 28/08/2024 13:21. Responsável: Manoel V. Simao.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

TERMO DE REFERENCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação de pessoa jurídica para Contratação de empresa especializada para Elaboração 
de defesa nos autos decorrentes do processo TC015.147/2021-5 para o município de 
Manaíra/PB, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
01 Contratação de empresa especializada para Elaboração de 

defesa nos autos decorrentes do processo 
TC015.147/2021-5 para o município de Manaíra/PB, 
compreendendo: 
- Defesa nos autos decorrentes do Processo TC 
015.147/2021-5; que trata de Tomada de Contas Especial 
acerca das despesas com a utilização de recursos do 
precatórios do FUNDEF em aplicações desvinculadas a 
manutenção e desenvolvimento de ensino; Realização de 
sustentação oral; Elaboração de Recursos caso 
necessário; 

serviço 01 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
Contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, 
na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA 
A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e 
informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Tendo em vista 
a necessidade de Contratação de empresa especializada para Elaboração de defesa nos autos 
decorrentes do processo TC015.147/2021-5, através de escritório especializado que possui o 
conhecimento técnico necessário para navegar por essas questões complexas, minimizando 
riscos de erros processuais e aumentando as chances de êxito na defesa, uma vez que os 
precatórios envolvem uma série de regras e procedimentos específicos. 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas 
informações básicas deste termo de referência. 

3.2. Tendo em vista que a solução para atender à necessidade de serviços técnicos advocatícios 
já era previamente conhecida e que o valor da contratação ora proposta (R$ 15.000,00) se 
enquadra nos limites do inciso II do art. 75 da Lei no 14.133/ 2021, foi dispensada a elaboração 
dos Estudos Preliminares. 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:11. Validação: EFD8.7F85.191B.5B93.66C2.0362.95CF.48DF. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

3.3. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 
(•••). 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas 
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos 
executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras 
ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

3.4. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988; Lei Federal no 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal no 101, 
de 2000; Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; e Lei Orgânica do Municipio e 
Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Os serviços deverão ser prestados através de visitas ao município quando se fizer 
necessário, a fim de garantir um andamento mais célere das demandas existentes. Além disso, o 
escritório contratado se obriga a atender consultas formuladas pelos servidores públicos por 
escrito ou verbalmente durante horário comercial, ainda que não estejam presentes na Prefeitura 
Municipal. 
4.2. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Administração para 
esclarecimentos e recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho. Poderá 
ser discutida a possibilidade de procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços 
contratados. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as 
necessidades da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
Contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, 
na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
5.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidâneas e 
Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões 
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negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo 
processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n0 8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
6.13. Arcar com o ânus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
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6.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle 
externo, envolvendo eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. São obrigações da Contratante: 
7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
7.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
7.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
7.1.7. Quando o contratado viajar a serviço da execução do contrato, correrão por conta da 
Prefeitura as despesas da contratada. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE 
HABILITAÇÃO 
O futuro CONTRATADO será o escritório de advocacia ALVES MOREIRA SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ No 10.563.643/0001-05, com endereço na Av. Flávio 
Ribeiro Coutinho, no 167, sala 211, Empresarial Kadoshi, Manaíra, João Pessoa/PB, CEP: 58037-
000, apresentando como responsável técnico a Advogada Silvia CRISUNA LISBOA ALVES 
MOREIRA, advogada inscrita na OAB/PB 6.693, conforme documentação em anexo, a qual 
atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica do futuro 
contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, com o objeto da contratação. O escritório a ser contratado 
apresentou seu corpo técnico e demonstrou vasta experiência ao objeto da contratação. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a 
mesma poderá ser efetuada junto a ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, CNPJ No 10.563.643/0001-05, com o Valor Global ofertado de R$ 15.000,00 
(QUINZE MIL REAIS) subdivididos em cinco parcelas de R$ 3.000,00 (três mil reais). 
9.2. O valor apresentado se apresenta viável, tendo em vista que os preços praticados pela 
contratada, são compatíveis, a estes e tendo em vista o volume de serviços envolvidos. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
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10.1. O pagamento será efetuado conforme execução dos serviços, devendo a contratada 
apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
10.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei n0 14.133, de 2021; 
10.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no 
art. 70 da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros 
para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do 
serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 
perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 
14.133/2021. 

10. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
10.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este 
compatível com os valores praticados pela futura contratada. 
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15.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de 
Habilitação do Art. 62 da Lei No 14.133/21. 

11. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
11.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município, para exercício de 2024, na classificação abaixo: 
Unidade orçamentária: 20.300 Secretaria de Administração - 04 122 1002 2007 Manutenção das 
Atividades da Secretaria de Administração; 15000000 Recursos não Vinculados de Impostos - 
3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12,846, de 1° de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 
d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave ; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
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- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 
12.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
12.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o 
contraditório e a ampla defesa. 

Manaira - PB, 12 de agosto de 2024. 

DAYVISON O COSMO 
Secretário de-Ádministração 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA AREA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA DAYVISON PAULINO COSMO 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para Elaboração de defesa nos autos 
decorrentes do processo TC015.147/2021-5 para o município de Manaíra/PB. 
JUS I1FICATIVA: Tendo em vista a necessidade de Contratação de empresa especializada 
para Elaboração de defesa nos autos decorrentes do processo TC015.147/2021-5, através de 
escritório especializado que possui o conhecimento técnico necessário para navegar por essas 
questões complexas, minimizando riscos de erros processuais e aumentando as chances de 
êxito na defesa, uma vez que os precatórios envolvem uma série de regras e procedimentos 
específicos. 
QUANTIDADE A SER CONTRATADA. Os quantitativos de meses para a prestação de serviços 
foram levantados com base nas necessidades da Administração. 
Objeto: 

( ) Serviço não continuado 

(X) Serviço especializado 

( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Material de consumo 

( ) Material permanente / equipamento 
Forma de Contratação sugerida: 

( ) Pregão 

( ) Dispensa 

(X) Inexigibilidade 

( ) Adesão à IRP de outro Órgão 
FONTE DE RECURSOS: 
20.300 Secretaria de Administração - 04 122 1002 2007 Manutenção das Atividades da 
Secretaria de Administração; 15000000 Recursos não Vinculados de Impostos - 3390.39 99 
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
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• 

o 

Prazo de Execução: a) O prazo início dos serviços, conforme suas características e as 
necessidades da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. O 
contrato terá a vigência 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do contrato, nos 
termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por interesse da Administração, ser 
prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 107 da referida 
norma. 

Manaíra - PB, 12 de agosto de 2024. 

Atenciosamente, 

DAYVISON P O COSMO 
Secretário d ministração 
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TERMO DE REFERENCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação de pessoa jurídica para Contratação de empresa especializada para Elaboração 
de defesa nos autos decorrentes do processo TC015.147/2021-5 para o município de 
Manaíra/PB, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
01 Contratação de empresa especializada para Elaboração de 

defesa nos autos decorrentes do processo 
TC015.147/2021-5 para o município de Manaíra/PB, 
compreendendo: 
- Defesa nos autos decorrentes do Processo TC 
015.147/2021-5; que trata de Tomada de Contas Especial 
acerca das despesas com a utilização de recursos do 
precatórios do FUNDEF em aplicações desvinculadas a 
manutenção e desenvolvimento de ensino; Realização de 
sustentação oral; Elaboração de Recursos caso 
necessário; 

serviço 01 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
Contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, 
na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA 
A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e 
informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Tendo em vista 
a necessidade de Contratação de empresa especializada para Elaboração de defesa nos autos 
decorrentes do processo TC015.147/2021-5, através de escritório especializado que possui o 
conhecimento técnico necessário para navegar por essas questões complexas, minimizando 
riscos de erros processuais e aumentando as chances de êxito na defesa, uma vez que os 
precatórios envolvem uma série de regras e procedimentos específicos. 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas 
informações básicas deste termo de referência. 

3.2. Tendo em vista que a solução para atender à necessidade de serviços técnicos advocatícios 
já era previamente conhecida e que o valor da contratação ora proposta (R$ 15.000,00) se 
enquadra nos limites do inciso II do art. 75 da Lei no 14.133/ 2021, foi dispensada a elaboração 
dos Estudos Preliminares. 
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3.3. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 
(•••). 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas 
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos 
executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras 
ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

3.4. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988; Lei Federal no 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal no 101, 
de 2000; Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; e Lei Orgânica do Municipio e 
Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Os serviços deverão ser prestados através de visitas ao município quando se fizer 
necessário, a fim de garantir um andamento mais célere das demandas existentes. Além disso, o 
escritório contratado se obriga a atender consultas formuladas pelos servidores públicos por 
escrito ou verbalmente durante horário comercial, ainda que não estejam presentes na Prefeitura 
Municipal. 
4.2. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Administração para 
esclarecimentos e recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho. Poderá 
ser discutida a possibilidade de procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços 
contratados. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as 
necessidades da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
Contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, 
na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
5.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidâneas e 
Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões 
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negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo 
processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n0 8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
6.13. Arcar com o ânus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
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6.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle 
externo, envolvendo eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. São obrigações da Contratante: 
7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
7.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
7.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
7.1.7. Quando o contratado viajar a serviço da execução do contrato, correrão por conta da 
Prefeitura as despesas da contratada. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE 
HABILITAÇÃO 
O futuro CONTRATADO será o escritório de advocacia ALVES MOREIRA SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ No 10.563.643/0001-05, com endereço na Av. Flávio 
Ribeiro Coutinho, no 167, sala 211, Empresarial Kadoshi, Manaíra, João Pessoa/PB, CEP: 58037-
000, apresentando como responsável técnico a Advogada Silvia CRISUNA LISBOA ALVES 
MOREIRA, advogada inscrita na OAB/PB 6.693, conforme documentação em anexo, a qual 
atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica do futuro 
contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, com o objeto da contratação. O escritório a ser contratado 
apresentou seu corpo técnico e demonstrou vasta experiência ao objeto da contratação. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a 
mesma poderá ser efetuada junto a ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, CNPJ No 10.563.643/0001-05, com o Valor Global ofertado de R$ 15.000,00 
(QUINZE MIL REAIS) subdivididos em cinco parcelas de R$ 3.000,00 (três mil reais). 
9.2. O valor apresentado se apresenta viável, tendo em vista que os preços praticados pela 
contratada, são compatíveis, a estes e tendo em vista o volume de serviços envolvidos. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
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10.1. O pagamento será efetuado conforme execução dos serviços, devendo a contratada 
apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
10.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei n0 14.133, de 2021; 
10.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no 
art. 70 da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros 
para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do 
serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 
perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 
14.133/2021. 

10. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
10.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este 
compatível com os valores praticados pela futura contratada. 
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15.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de 
Habilitação do Art. 62 da Lei No 14.133/21. 

11. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
11.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município, para exercício de 2024, na classificação abaixo: 
Unidade orçamentária: 20.300 Secretaria de Administração - 04 122 1002 2007 Manutenção das 
Atividades da Secretaria de Administração; 15000000 Recursos não Vinculados de Impostos - 
3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12,846, de 1° de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 
d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave ; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
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- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 
12.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
12.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o 
contraditório e a ampla defesa. 

Manaira - PB, 12 de agosto de 2024. 

DAYVISON O COSMO 
Secretário de-Ádministração 
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TERMO DE REFERENCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação de pessoa jurídica para Contratação de empresa especializada para Elaboração 
de defesa nos autos decorrentes do processo TC015.147/2021-5 para o município de 
Manaíra/PB, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
01 Contratação de empresa especializada para Elaboração de 

defesa nos autos decorrentes do processo 
TC015.147/2021-5 para o município de Manaíra/PB, 
compreendendo: 
- Defesa nos autos decorrentes do Processo TC 
015.147/2021-5; que trata de Tomada de Contas Especial 
acerca das despesas com a utilização de recursos do 
precatórios do FUNDEF em aplicações desvinculadas a 
manutenção e desenvolvimento de ensino; Realização de 
sustentação oral; Elaboração de Recursos caso 
necessário; 

serviço 01 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
Contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, 
na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA 
A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e 
informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Tendo em vista 
a necessidade de Contratação de empresa especializada para Elaboração de defesa nos autos 
decorrentes do processo TC015.147/2021-5, através de escritório especializado que possui o 
conhecimento técnico necessário para navegar por essas questões complexas, minimizando 
riscos de erros processuais e aumentando as chances de êxito na defesa, uma vez que os 
precatórios envolvem uma série de regras e procedimentos específicos. 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas 
informações básicas deste termo de referência. 

3.2. Tendo em vista que a solução para atender à necessidade de serviços técnicos advocatícios 
já era previamente conhecida e que o valor da contratação ora proposta (R$ 15.000,00) se 
enquadra nos limites do inciso II do art. 75 da Lei no 14.133/ 2021, foi dispensada a elaboração 
dos Estudos Preliminares. 
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3.3. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 
(•••). 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas 
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos 
executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras 
ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

3.4. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988; Lei Federal no 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal no 101, 
de 2000; Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; e Lei Orgânica do Municipio e 
Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Os serviços deverão ser prestados através de visitas ao município quando se fizer 
necessário, a fim de garantir um andamento mais célere das demandas existentes. Além disso, o 
escritório contratado se obriga a atender consultas formuladas pelos servidores públicos por 
escrito ou verbalmente durante horário comercial, ainda que não estejam presentes na Prefeitura 
Municipal. 
4.2. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Administração para 
esclarecimentos e recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho. Poderá 
ser discutida a possibilidade de procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços 
contratados. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as 
necessidades da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
Contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, 
na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
5.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidâneas e 
Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões 
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negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo 
processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n0 8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
6.13. Arcar com o ânus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
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6.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle 
externo, envolvendo eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. São obrigações da Contratante: 
7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
7.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
7.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
7.1.7. Quando o contratado viajar a serviço da execução do contrato, correrão por conta da 
Prefeitura as despesas da contratada. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE 
HABILITAÇÃO 
O futuro CONTRATADO será o escritório de advocacia ALVES MOREIRA SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ No 10.563.643/0001-05, com endereço na Av. Flávio 
Ribeiro Coutinho, no 167, sala 211, Empresarial Kadoshi, Manaíra, João Pessoa/PB, CEP: 58037-
000, apresentando como responsável técnico a Advogada Silvia CRISUNA LISBOA ALVES 
MOREIRA, advogada inscrita na OAB/PB 6.693, conforme documentação em anexo, a qual 
atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica do futuro 
contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, com o objeto da contratação. O escritório a ser contratado 
apresentou seu corpo técnico e demonstrou vasta experiência ao objeto da contratação. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a 
mesma poderá ser efetuada junto a ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, CNPJ No 10.563.643/0001-05, com o Valor Global ofertado de R$ 15.000,00 
(QUINZE MIL REAIS) subdivididos em cinco parcelas de R$ 3.000,00 (três mil reais). 
9.2. O valor apresentado se apresenta viável, tendo em vista que os preços praticados pela 
contratada, são compatíveis, a estes e tendo em vista o volume de serviços envolvidos. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
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10.1. O pagamento será efetuado conforme execução dos serviços, devendo a contratada 
apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
10.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei n0 14.133, de 2021; 
10.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no 
art. 70 da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros 
para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do 
serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 
perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 
14.133/2021. 

10. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
10.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este 
compatível com os valores praticados pela futura contratada. 
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15.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de 
Habilitação do Art. 62 da Lei No 14.133/21. 

11. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
11.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município, para exercício de 2024, na classificação abaixo: 
Unidade orçamentária: 20.300 Secretaria de Administração - 04 122 1002 2007 Manutenção das 
Atividades da Secretaria de Administração; 15000000 Recursos não Vinculados de Impostos - 
3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12,846, de 1° de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 
d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave ; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
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- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 
12.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
12.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o 
contraditório e a ampla defesa. 

Manaira - PB, 12 de agosto de 2024. 

DAYVISON O COSMO 
Secretário de-Ádministração 
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DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Visto etc. 

• 

• 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem corno disponibilidade financeira 
proveniente da Lei Orçamentária do ano 2024, específica para Contratação de empresa 
especializada para Elaboração de defesa nos autos decorrentes do processo TC015.147/2021-5 
para o município de Manaíra/PB, conforme detalharnento a seguir: 

DOTAÇÃO: 20.300 Secretaria de Administração - 04 122 1002 2007 Manutenção das Atividades 
da Secretaria de Administração; 15000000 Recursos não Vinculados de Impostos - 3390.39 99 
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

Manaíra - PB, 13 de agosto de 2024. 

O DEI VED PEREIRA SIMÃO 
Secretário de Finanças 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:11. Validação: FB53.6874.AC02.44DE.23F6.6B3E.253E.66CC. 
Previsão Orçamentária. Doc. 100093/24. Data: 28/08/2024 13:21. Responsável: Manoel V. Simao.

38

38



O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 28/08/2024 às 13:21:27 foi protocolizado o documento
sob o Nº 100093/24 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Manaira,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Manoel Virgulino Simao.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Manaira
Número da Licitação: 00019/2024
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 08/08/2024
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Manaira
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 15.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: Contratação de empresa especializada para Elaboração de defesa nos autos decorrentes do processo
TC015.147/2021-5 para o município de Manaíra/PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 15.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 10.563.643/0001-05
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 215d77e4d009c32264d151965a32403b

Autorização da autoridade competente Sim 24fb32e86dc23f9d7e4351e3a6294f8e

Estimativa da despesa Sim efd87f85191b5b9366c2036295cf48df

Estudo Técnico Preliminar Não

Formalização de demanda Sim c364ac0a2e477d0e0e6ce45fd0920227

Justificativa de preço Sim efd87f85191b5b9366c2036295cf48df

Justificativa para a escolha do contratado Sim efd87f85191b5b9366c2036295cf48df

Previsão Orçamentária Sim fb536874ac0244de23f66b3e253e66cc

Proposta 1 - Proposta e Anexos - ALVES MOREIRA SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Sim 553f0acbd48fad33f9c46f04f19eaf7a
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João Pessoa, 28 de Agosto de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:11. Validação: EE82.B050.9D5E.6C34.BBD7.E599.16A4.E339. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 100093/24. Data: 28/08/2024 13:21. Responsável: tramita.

40

40



PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

CONTRATO N° 21901/2024 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO 
DE MANAíRA, ESTADO DA PARAIBA, E A EMPRESA ALVES 
MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, tendo por 
objetivo Contratação de empresa especializada para Elaboração de defesa nos 
autos decorrentes do processo TC015.147/2021 5 para o município de 
Manaíra/PB. 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Manaíra — Av. 29 
de abril, 96, Centro, Manaíra - PB, CNPJ n° 09148131000195, neste ato representada pelo Prefeito 
MANOEL VIRGULINO SIMÃO, Brasileiro, Casado, residente e domiciliado na Rua João Rodrigues 
de França N°30 - Centro — Manaíra - PB, CPF n° 373.295.598-22, Carteira de Identidade n° 4.920.431 
SSDS/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, como CONTRATADO, e 
assim denominado no presente instrumento, a empresa ALVES MOREIRA SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ N° 10.563.643/0001-05, com endereço na Av. Flávio 
Ribeiro Coutinho, 167, sala 211, Empresarial Kadoshi, Manaíra, João Pessoa/PB neste ato 
representada por Silvia Cristina Lisboa Alves Moreira, advogada inscrita na OAB/PB 6.693, CPF N° 
424.778.594-04, residente na Rua Osiris de Belli, 200, Cabo Branco, João Pessoa/PB, doravante 
denominada CONTRATADA, têm entre si ajustado o presente Contrato, fundamentado na Lei n. 
14.133/2021, via inexigibilidade de licitação, está evidenciado no art. 74, e demais normas correlatas, 
aplicáveis aos casos omissos, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
2.1 - O presente contrato é decorrente do processo de Inexigibilidade n° 000019/2024, realizada com 
base na Lei n° 14.133/2021, artigo 37 da Constituição Federal e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
2.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de empresa especializada para 
Elaboração de defesa nos autos decorrentes do processo TC015.147/2021-5 para o município de 
Manaíra/PB. 
2.3. Discriminação do objeto: 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR
TOTAL 

Contratação de empresa especializada para 

01 
Elaborado de defesa nos autos decorrentes do 
processo TC015.147/2021-5 para o município 
de Manaíra/PB 

1 serviço 15.000,00 
R$ 
15.000,00 

VALOR TOTAL: R$ 
15.000,00 

2.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: SIOAACR611NA USIKAA ALVIDS 
1.011....44040.001eP. ,

MORDlik.,247.WHIN eu, 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:11. Validação: 47B9.22C3.0D57.E7B1.05B8.0BAB.E92D.C6CE. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 100093/24. Data: 28/08/2024 13:30. Responsável: Manoel V. Simao.

41

41



PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAíRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

2.4.1. O Termo de Referência; 
2.4.2. A Proposta do contratado; 
2.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades 
da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
3.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou 
ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos 
artigos 106e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
3.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a regularidade 
fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo, nos termos do art. 91, § 40 da 
Lei n. 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA — PREÇO. 
4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), dividido em 05 
parcelas de R$ 3.000,00 (três mil reais). 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas de tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento e correrão por conta da seguinte dotação: 20.300 Secretaria de Administração - 
04 122 1002 2007 Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração; 15000000 Recursos 
não Vinculados de Impostos -3390.3999 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

CLÁUSULA SEXTA — PAGAMENTO. 
6.1. O pagamento será efetuado conforme execução dos serviços, devendo a contratada apresentar 
Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
6.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
6.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021; 
6.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

CLÁUSULA SÉTIMA — REAJUSTE. 
7.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da 
data do orçamento estimado. 

CLÁUSULA OITAVA — GARANTIA DE EXECUÇÃO. SILVIA CRISTINA LISBOA 
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8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

CLÁUSULA NONA — DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL. 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 
7° da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para 
assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
9.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
9.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 
9.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo contratante. 
9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
9.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro 
de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. São obrigações da Contratante: 
10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 
10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
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dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
10.1.7. Quando o contratado viajar a serviço da execução do contrato, correrão por conta da Prefeitura 
as despesas da contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
11. São obrigações da Contratada: 
11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referencia e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 
11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
11.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
11.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
11.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
11.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
11.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal. as 
normas de segurança do contratante; 
11.14 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, 
envolvendo eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RESCISÃO. 
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12.1. As hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.1 33/21; 
12.2. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
1 - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e 
g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 
13.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
13.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e 
a ampla defesa. 

SILVIA CRISINA LISBOA
ALVES 

MOA hM1 
VO.0.4.7,014. 

MOREIRA 42477859404

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:11. Validação: 47B9.22C3.0D57.E7B1.05B8.0BAB.E92D.C6CE. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 100093/24. Data: 28/08/2024 13:30. Responsável: Manoel V. Simao.

45

45



PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAíRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
14.1.Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: I - não 
cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de 
prazos; 
II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
14.2.0 contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
I- supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 
(três) meses; 
III- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas; 
IV- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 
de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 
obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive 
devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
§ 3° As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 14.2 observarão as 
seguintes disposições: 
I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de 
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha 
participado ou para o qual tenha contribuído; 
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 
14.3.A extinção do contrato poderá ser: 
I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III- determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
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14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 
14.3.2.Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
I- devolução da garantia; 
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; III - pagamento do custo da 
desmobilização. 
14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei, as seguintes consequências: 
I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
II- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
III- execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 
cabível; 
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 
Pública e das multas aplicadas. 
14.4.1.A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ficará a critério da 
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
14.4.2.Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da 
autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES. 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 01 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. de 2021. 
15.5. A Administração, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficará 
responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e supressões, se 
houver, do instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e jurídicos exigidos por Lei e 
encaminhando os autos do processo para a secretaria CONTRATANTE para análise, mediante 
verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, dos TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, 
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conforme o caso, assinado por ambas as contratantes, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal 
n° 14.133/2021. 

• 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA PARALISAÇÃO DO SERVIÇO 
16.1 — A Administração, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos 
serviços/fornecimento dos bens, cientificando oficialmente à licitante contratada tal decisão. 
16.1.1 — Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediantes simples apostila. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA SUBCONTRATAÇÃO 
17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — PUBLICAÇÃO 
18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 
art. 91, caput, da Lei n.° 14.133. de 2021. 

CLÁUSULA NONA— FORO. 
19.1.Fica eleito o FORO da cidade de Conceição, com a expressa renúncia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato. E por estarem 
assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus jurídicos e legais 
efeitos. 

Manaíra/PB, 16 de Agosto de 2024 

• m/ 
MANOEL VIRGULINO SIMÃO 

CONTRATANTE 
SILVIA CRISTINA LISBOA Assinado de forma digital por SILVIA CRISTINA 

LISBOA ALVES M0REIRA:42477859404 
ALVES MOREIRA:42477859404 Dados: 2024.08.16 11:07:00 -0300' 

ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ N° 10.563.643/0001-05 

S 

(-10
CPE ( /7

2.° 64)0 414~//".1 
CPF N.° 903 1(3.39..3 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:11. Validação: 47B9.22C3.0D57.E7B1.05B8.0BAB.E92D.C6CE. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 100093/24. Data: 28/08/2024 13:30. Responsável: Manoel V. Simao.
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICIPIO : 

• 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAíRA 

Lei N 220 01 de 10 10 01-MANA1RA- 07 DE MARÇO DF 2024-1iraeern desta [Id. 401 \emplare 

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNICIPAL 
EDI ÃO ESPECIAL 

• 
a 
• 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICIPIO DE MANAIRA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

S110 RUA JOSÉ ROSAS, N°:I64 — CENTRO 
CEP: 58.995-000, MANAIRA/PB. 

CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

PORTARIA N° 06812024-GP, de 07 de março de 2024. 

Dispõe sobre a Designação 
de Servidor para exercer a 
função de Fiscal Técnico e 
Administrativo de 
Contratos, para o exercício 
de 2024, no âmbito da 
Prefeitura Municipal de 
Manaira-PB, e dá outras 
providências 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
MANAÍRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pelo que determina o Art 63, inciso V e VIII. e Art. 77. inciso 
II, alínea 'a'. da Lei Orgânica Municipal, c/c o a Lei Federal 14.133. de 01 
de abril de 2021 , e: 

CONSIDERANDO, a edição da Lei Federal n° 14.133/2021. de 01 de 
abril de 2021 que dispõe sobre as Licitações e Contratos 
Administrativos, 

CONSIDERANDO; o disposto no art. 7°. § 1°. da lei Federal n° 14.133/ 
2021. de 01 de abril de 2021, que disciplina a designação de Agentes 
Públicos responsáveis pela condução de processos de Licitação e 
Contratação direta no âmbito dos órgãos e entidades vinculadas â 
Prefeitura Municipal de Manaira-PB: 

RESOLVE:

Art. 1° - Fica Designado o servidor VANILDO BESERRA 
DA SILVA, inscrito no CPF n' 658.280.114-72. portador da Carteira 
de Identidade RG n° 3.575.500-SSP/PE, para exercer a função de 
FISCAL TÉCNICO E ADMINISTRATIVO DE CONTRATOS da Prefeitura 
Municipal de Manaira-PB. com as atribuições nos termos da norma 
vigente 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas às disposições em contrário. 

Dê Ciência. Publique-se e Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Manaira-PB, em 07 
de março de 2024. 

Dr. MANOEL VIRGULINO SIMAO 
- Prefeito Constitucional - 

PAGINA O 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:11. Validação: 8283.6820.A381.712B.ACCB.8520.0FA6.9F9E. 
Designação da fiscalização técnica do contrato. Doc. 100093/24. Data: 28/08/2024 13:30. Responsável: Manoel V. Simao.
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Diário Oficial 

EXTRATO 

João Pessoa - Terça-feira, 20 de Agosto de 2024 
,gamaura. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SECA 

EXTRATO DE RESCISÃO CONTRATUAL 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SECA, CNPJ: 08.997.611/0001-68, resolve, de forma 
amigável. celebrar o presente instmmento de RESCISÃO CONTRATUAL, em face de MAISMED 
SERVIÇOS MEDICOS, DISTRIBUIDORA E COMERCIO DE ARTIGOS MÉDICOS LTDA CNPJ: 
37.465.981/0003-14, referente a IN 0039/2023 Teimo de Contrato 00173/2023, baseado no art. 79, II, 
da Lei n'. 8666/93. 
Lagoa Seca - PB 16 de Agosto de 2024 
MARIA DALVA LUCENA DE LIMA 
PREFEITA 

Prefeitura Municipal 
de Manaira 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAJIRA 

EXTRATO DE RESULTADO 
DISPENSA Te 00005/2024 

de LEI PP 14.133/2021 
NTE DE CONTRATAÇÃO DA CAMARA MUNICIPAL DE MANAIRA/PB, no uso das 

a pões, toma público o resultado da licitação, modalidade Dispensa e 00005/2024, que objetiva: 
Contrafação de empresa para a prestação de serviços junto ao setor de tesouraria da câmara municipal 
de Manaus -P13, na organização documental, manuseio operacional do sistema dc autoatendimento 
do BB e preparação de documentos, alimentação de dados/envio/transmissão de informações junto ao 
TCE- Tribunal de Contas do Estado da Panfiba, conforme termo de referencia, Licitante(s) Vencedor(es): 
49.493.172 ERTHA RIANNY MARQUES DE MORAIS GOMES - CNPJ N" 49.493. I 72,0001-33- com 
VALOR GLOBAL: RS 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais). 

Maneira - PB, 19 &Agosto de 2024 
ERISTON JONATHAS RABELO COSME 

.1G ENTE DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAN AlRA 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO NI 21901/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N• 000019/2024 - LEI IS' 14.133/2021 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para Elaboração de defesa nos autos decorrentes do 
processo TCO I 5.147/2021-5 para o município de Manaira/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Manaira-PB. CNPJ n 09148131000195. es empresa ALVES MO-
REIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE .ADVOCACIA, CNPJ TV 10.563.643/0001-05. 
VALOR: ItS 15.000,00 (quinze mil reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 
Manaira-PB, 16 de Agosto de 2024 
MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

Prefeitura Municipal 
Massaranduba 

LICITAÇÕES 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N• 00016/2024 

A Prefeitura Municipal de Massaranduba PI3 torna público a homologação e adjudicação do Pregão 
Eletrônico tf 00016/2024, cujo objeto é REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE TINTAS PARA REPARAÇÃO DE PRÉDIOS PÚBLICOS PERTENCENTES A PREFEITURA 
MUNICIPAL, conforme Edital e seus Anexos, em favor da empresaMADEIREIRA ALVES CIA LTDA 
35.494.616/0001-40, nos itens 1,2,3,4,6.7,8,9,10,I1,12,13,14,15,16.1 7.18,19,20,21,22,23,24,25,26,27,28, 
29,30,31,32,33,34,35.36,37,38,39,40.41,42,43.44.45.46,47,48,49,50,51,52,53,54.55.57.58 e59 ,no valor 
total de RS 184.417,40 (cento c oitenta e quatro mil quatrocentos e dezessete reais e quarenta centavos); 
SILVA DISTRIBUIDORA E FERRAGISTA LIDA CNP.T: 45.309.056'0001-60 nos itens 5.7,e 56 no valor 
de RS 8.257,60 no dia 28/06/2024. Ficando os vencedores desde ja convocados para, no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis, contados da expedição deste aviso, procederem com a assinatura do contrato. 

Massaranduba. PB 01 de Julho de 2024 
JOÃO COSTA DE SOUSA 

PREFEITO CONSTITUCIONAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PC: 00024/2024 
PREGÃO IS" 00016/2024 - ELETRÔNICO 

O Prefeito Constitucional do Municipio de Massaranduba/PB, usando de suas atribuições legais e em 
conformidade com o que dispõe a Lei Federal ff. 14.133, de 01 de abril de 2021. demais legislações 
correlatas e. cm conformidade com o resultado do Pregão tf 00016[2024 - ELETRÔNICO, devidamente 
homologado, RESOLVE tornar público o Extrato da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'00024/2024. 

45 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE TINTAS PARA REPARA-
ÇÃO DE PRÉDIOS PÚBUCOS PERTENCENTES A PREFEITURA MUNICIPAL. Fiam registados 
tis seguintes preços: CONTRATADO: MADEREIRAALVES LIDACISPE 35.494.616/0001-40. ITEM: 
01, 02. 03, 04„ 06. 07, 08, 09, 10. I I, 12, 13, 14, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28,29, 30,31. 
32, 33,34. 35. 36., 38,39,40.41, 42, 44, 45, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53. 54.55.57,58 VALOR GLOBAL: 
RS 184.417,40.A Ata de registro de preços detalhado com especificações dos itens, quantidade total 
dos itens, marca dos produtos, valor unitário e total de cada item está disponivel. no endereço ~AV-

tnassaranduba.pb.gov.br. 
Massaranduba/PB, 05 de Julho de 2024 

JOÃO COSTA DE SOUSA 
PREFEITO 

EXTRATO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 

EXTRATO DE CONTRATO 
1, CONTRATO X' 00225/2024; 
2. PREGÃO ELETRÔNICO I34' 00016/2024; 
3. OBJETO:REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE TINTAS PARA REPA-
RAÇÃO DE PRÉDIOS PÚBLICOS PERTENCENTES A PREFEITURA MUNICIPAL 
4. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA - CNP]: 08.739.138/00001-19; 
5. CONTRATADO: MADEREIRA ALVES LTDACNPJ: 35.494.616/0001-40 
VALOR TOTAL: RS 92.208.70 
6. DATA DA ASSINATURA: 05/07/2024; 
7. PRAZO: ATÉ O DIA 31/12/2024 
8, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 339030 MATERIAL DE CONSUMO - RECURSOS PRÓPRIOS/ 
DIVERSOS 1500000017000000 170100000 17100000 17490000 

Prefeitura Municipal 
de Mataraca 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL 1)1 31ATARACA 

CANCELAMENTO DE PREGÃO ELETRÔNICO 
PROCESSO: Pregão Eletrônico a° 00005/2024. OBJETO: Aquisição de Ar-condicionados para uso da 
Secretaria de Educação c Secretaria Geral do Tvlunicipio. Em virtude de nenhum dos licitantes não terem 
atendido o chamado para assinatura do contrato o processo será cancelado e posteriomiente reaberto. 
INFORMAÇÕES: na sede da CPL, Rua Daniel Toscano, 28- Centro - Mataraca - PB, no horário das 
08:00 as 12:00 horas dos dias úteis. Telefone: (0..) 

Mataraca - PB, 19 de Agosto de 2024 
MARIA DE LOURDES DA SILVA 

SERVIDOR RESPONSÁVEL 

Prefeitura Municipal 
de Natuba 

EXTRATOS 
PREF EITURA MUNICIPAL DE NATUBA 

EXTRATO DE ADITIVO 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de serviço continuo de acesso à 
internei - sistema global de computadores interligados através de conjuntos de protocolos padrão de 
interna (TCPTP) senti-dedicado com telefonia digital, destinado ao atendimento das necessidades das 
escolas, departamentos, unidades básicas de saúde. Secretarias e Fundos Municipais. FUNDAMENTO 
LEGAL: Pregão Presencial te 00008/2022. ADITAMENTO: Dar continuidade a execução do objeto 
contratado. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Natuba e: Cl' N°00066/2022 - Saulo 
J. Moura - ME - CNPJ: 02.040.219/0001-40 - rAditivo - prorroga o prazo por mais 12 meses. ASSI-
NATURA: 19.08.24 

EXTRATO DE ADITIVO 
OBJETO: CONSTRUÇÃO DE PONTILHÃO SOBRE O RIO QUE CORTA A CIDADE, CONFLU-
ÊNCIA COM AS RUAS JOSÉ ZIUL E CESÁRIO GUEDES, LOCALIZADA NA ZONA URBANA 
DE NATUBA-PB. FUNDAMENTO LEGAL: Tomada de Preços n" 00004,2023. ADITAMENTO: Dar 
continuidade a execução do objeto contratado. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 
Natuba e: CT N*00016/2024 - B L Construtora c Serviços Lida - CNPJ: 14.780.722/0001-10- 1.Aditivo 
- prorroga o prazo por mais 6 meses. ASSINATURA: 19.0824 

Prefeitura Municipal 
de Nova Floresta 

CONVOCAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FLORESTA 

CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR CONTRATO 
PROCESSO: Concorrencia Eletrônica n°00004/2024. OBJETO: Contratação de Empresa de Engenharia 
Civil para execução da Recuperação e Ampliação da Praça " Manoel Paz de Lira, localizada, na Zona 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:11. Validação: 524F.8333.0EDB.3F58.1F66.666F.9BCA.087B. 
Comprovante de publicidade. Doc. 100093/24. Data: 28/08/2024 13:30. Responsável: Manoel V. Simao.
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RINALDO CIPRIANO DE SOUSA - 
Prefeito 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOCA CLAUDINO 

CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR CONTRATO 
PROCESSO: Concorrência Eletrônica n° 00006/2024. OBJETO: 
Contratação de empresa de construção civil para obra de construção 
de uma praça no Sítio Vertentes no município de Joca Claudino/PB. 
NOTIFICAÇÃO: Convocamos a seguinte empresa para no prazo de 
05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data desta publicação, 
comparecer junto a Comissão Permanente de Licitação objetivando a 
assinatura do respectivo contrato, sob pena de incidência da 
cominação prevista no Art. 90, § 5°, da Lei Federal n° 14.133/21: 
Abik Engenharia e Consultoria Ltda - CNP] 34.746.608/0001-81. 
INFORMAÇÕES: na sede da CPL, Rua Francisca Claudino 
Fernandes, 001 - Centro - Paço Municipal - Joca Claudino - PB, no 
horário das 07:00 as 13:00 horas dos dias úteis. 

*Toca Claudino - PB, 19 de Agosto de 2024 

RINALDO CIPRL4NO DE SOUSA - 
Prefeito 

Publicado por: 
Arthur de Almeida Pinto 

Código Identificador:39EEA04E 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
"CASA VEREADOR FELIX DA SILVA CABRAL" - CNPJ.: 

09.143.074/0001-51 

EXTRATO DE RESULTADO 
DISPENSA N° 00005/2024 
LEI N° 14.133/2021 

O AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA CAMARA MUNICIPAL DE 
MANAIRA/F'B, no uso das atribuições, torna público o resultado da 
licitação, modalidade Dispensa n° 00005/2024, que objetiva: 
Contratação de empresa para a prestação de serviços junto ao setor de 
tesouraria da câmara municipal de Manaíra -PB, na organização 
documental, manuseio operacional do sistema de autoatendimento do 
BB e preparação de documentos, alimentação de 

dos/envio/transmissão de informações junto ao TCE- Tribunal de 
ntas do Estado da Paraíba, conforme termo de referência, 

icitante(s) Vencedor(es): 49.493.172 ERTHA RIANNY MARQUES 
DE MORAIS GOMES - CNPJ N° 49.493.172/0001-33 - com 
VALOR GLOBAL: R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais). 

Manaíra - PB, 19 de agosto de 2024. 

ERISTON JONATHAS RABELO COSME 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Eriston Jhonatas Rabelo Cosme 

Código Identificador:117E50F9 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO N° 21901/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 000019/2024 - Lei n° 
14.133/2021. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para Elaboração de 
defesa nos autos decorrentes do processo TC015.147/2021-5 para o 
município de Manaíra/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Manaíra-PB, CNPJ n° 
09148131000195, e a empresa ALVES MOREIRA SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ N° 10.563.643/0001-05. 
VALOR: R$ 15.000,t10 (quinze mil reais). 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 

Manaira-PB, 16 de agosto de 2024. 

MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Salvador Alves Bezerra Júnior 

Código I dentificador:4324FD08 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N°00016/2024 

A Prefeitura Municipal de Massaranduba - PB toma público a 
homologação e adjudicação do Pregão Eletrônico n°00016/2024, cujo 
objeto é REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE TINTAS PARA REPARAÇÃO DE PRÉDIOS PÚBLICOS 
PERTENCENTES A PREFEITURA MUNICIPAL, conforme Edital 
e seus Anexos, em favor da empresa MADEIREIRA ALVES CIA 
LTDA 35.494.616/0001-40, nos itens I ,2 ,3 ,4 ,6 ,7 ,8 ,9 ,10 ,11 ,12 
,13 ,14 ,15 ,16 ,17 ,18 ,19 ,20 ,21 ,22 ,23 ,24 ,25 ,26 ,27 ,28 ,29 .30,31 
,32 ,33 ,34 ,35 ,36 ,37 ,38 ,39 ,40 ,41 ,42 ,43 ,44 ,45 ,46 ,47 ,48 ,49 ,50 
,51 ,52 ,53 ,54 ,55 ,57 58 e 59 , no valor total de R$ 184.417,40 
(cento e oitenta e quatro mil quatrocentos e dezessete reais e quarenta 
centavos); SILVA DISTRIBUIDORA E FERRAGISTA LTDA 
CNPJ: 45.309.056/0001-60 nos itens 5,7,e 56 no valor de R$ 8.257,60 
no dia 28/06/2024. Ficando os vencedores desde já convocados para, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da expedição 
deste aviso, procederem com a assinatura do contrato. 

Massaranduba. PI3 01 de julho de 2024 

.JOÃO COSTA DE SOUSA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Adriano de Macena de Souza 

Código IdendfIcador:32884506 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO 
1. CONTRATO N°00225/2024; 
2. PREGÃO ELETRÔNICO N°0001612024; 
3. OBJETO:REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE TINTAS PARA REPARAÇÃO DE PRÉDIOS 
PÚBLICOS PERTENCENTES A PREFEITURA MUNICIPAL 
4. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MASSARANDUBA - CNPJ: 08.739.138/00001-19; 
5. CONTRATADO: MADERE1RA ALVES LTDACNPJ: 
35.494.616/0001-40 
VALOR TOTAL:R$ 92.208.70 
6. DATA DA ASSINATURA: 05/07/2024; 
7. PRAZO: ATÉ O DIA 31/12/2024 
8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 3390.30 M4TERIAL DE 
CONSUMO - RECURSOS PRÕPRIOS/DIVERSOS 
1500000017000000 170100000 17100000 17490000 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA/PB 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS IV: 
00024/2024- PREGÃO N° 00016/2024 - ELETRÔNICO 
O Prefeito Constitucional do Município de Massaranduba/PB, usando 
de suas atribuições legais e em conformidade com o que dispõe a Lei 
Federal e. 14.133, de 01 de abril de 2021, demais legislações 
correlatas e, em conformidade com o resultado do Pregão n° 
00016/2024 - ELETRÔNICO, devidamente homologado, RESOLVE 
tomar publico o Extrato da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 

www.diariomunicipal.com.br/famup 20 
Impresso por convidado em 30/08/2024 13:11. Validação: 524F.8333.0EDB.3F58.1F66.666F.9BCA.087B. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAíRA 

Lei N" 220,01 de 10/10 01-MANAÍRA -02 DE JANEIRO DE 2024-Tiragem desta Ed.. 40 Exemplares 

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNICIPAL 
EDI ÃO ESPECIAL 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICIPIO DE MANAIIRA 
PREFEITURA MUNICIPAL 
GABINETE DO PREFEITO 

SITO RUA JOSÉ ROSAS, N°:164 - PRÉDIO - CENTRO 
CEP: 58995-000, MANAÍRA/PB. 

CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

PORTARIA N° 002/2024-GP, de 02 de janeiro de 2024. 

Dispõe sobre a 
Designação de 
Servidor para 
exercer a função 
de Gestor de 
Contratos, para o 
exercício de 2024, 
no âmbito da 
Prefe i tura 
Municipal de 
Manaira-PB, e dá 
outras providências. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO 
DE MANA1RA, ESTADO DA PARAIBA, no uso de suas atribuições 
legais conferidas pelo que determina o Art. 63, inciso V e VIII, e Art. 77, 
inciso II, alínea "a", da Lei Orgânica Municipal, c/c o a Lei Federal 
14.133, de 01 de abril de 2021, e; 
CONSIDERANDO, a edição da Lei Federal n° 14.133/2021, de 01 de 
abril de 2021, que dispõe sobre as Licitações e Contratos 
Administrativos; 
CONSIDERANDO; o disposto no art. 7°, § 1°, da lei Federal n° 14.133/ 
2021, de 01 de abril de 2021, que disciplina a designação de Agentes 
Públicos responsáveis pela condução de processos de Licitação e 
Contratação direta no âmbito dos órgãos e entidades vinculadas â 
Prefeitura Municipal de Mana ira-PB; 

RESOLVE:

Art. 1° - Fica Designado a servidora JENIFFER 
ISAMARA PEIXOTO BATISTA DE LIMA, inscrita no CPF n° 
118.779.244-66, portadora da Carteia de Identidade n° 4.089.514-
SSPIPB, para exercer a função de Gestora de Contratos da Prefeitura 
Municipal de Manara-PB, com as atribuições nos termos da norma 
vigente. 

Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas às disposições em contrário. 

Dê Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Constitucional do municipio 

de Manara-PB, em 02 de janeiro de 2024. 

Dr. MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
- Prefeito Constitucional - 

PAGINA O 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:11. Validação: 5BD0.3EB2.E70F.1306.2AC9.650C.64C9.01C4. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 100093/24. Data: 28/08/2024 13:30. Responsável: Manoel V. Simao.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Visto etc. 

• 

• 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem corno disponibilidade financeira 
proveniente da Lei Orçamentária do ano 2024, específica para Contratação de empresa 
especializada para Elaboração de defesa nos autos decorrentes do processo TC015.147/2021-5 
para o município de Manaíra/PB, conforme detalharnento a seguir: 

DOTAÇÃO: 20.300 Secretaria de Administração - 04 122 1002 2007 Manutenção das Atividades 
da Secretaria de Administração; 15000000 Recursos não Vinculados de Impostos - 3390.39 99 
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

Manaíra - PB, 13 de agosto de 2024. 

O DEI VED PEREIRA SIMÃO 
Secretário de Finanças 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:11. Validação: FB53.6874.AC02.44DE.23F6.6B3E.253E.66CC. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 100093/24. Data: 28/08/2024 13:30. Responsável: Manoel V. Simao.
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a MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DlVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ: 10.563.643/0001-05 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:29:50 do dia 22/03/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 18/09/2024. 
Código de controle da certidão: 1665.4D9B.852A.CDB3 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:11. Validação: 89CA.1479.0A72.D548.1D0E.07EC.E0B5.6E1A. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 100093/24. Data: 28/08/2024 13:30. Responsável: Manoel V. Simao.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
W* £ SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: 99136.5387.DF70.ADFC Emitida no dia 23/07/2024 às 08:53:41 

Identificação do requerente: 
CNPJ/CPF: 10.563.643/0001-05 
R.G. 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação 

ONREGULAR perante a Fazenda Pública Estadual , com relação a débitos fiscais 
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a 
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a eia 
porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à 

^prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 
'âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica. 

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'. 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:11. Validação: 89CA.1479.0A72.D548.1D0E.07EC.E0B5.6E1A. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 100093/24. Data: 28/08/2024 13:30. Responsável: Manoel V. Simao.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

Data: 23/07/2024 

Hora: 08:54 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

Número da Certidão N° de Controle de Autenticação 

2024/113998 500.571.594.530 

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 

C.N.P.J./C.P.F. 

10563643000105 

Nome do Contribuinte 

ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Endereço iNúmero 

AV GOV FLAVIO RIBEIRO COUTINHO 00167 

Apto/Sala Bloco Complemento 

SALAS 211 E 212 

Bairro 

MANAIRA 

CEP 

58037000 

Cidade 

JOAO PESSOA 

UF 

PB 

ilLssalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrever quaisquer dividas que vierem a ser apuradas, fica certificado que, até a 
sente data, não constam em nome do requerente acima qualificado pendências relativas às receitas municipais, inclusive as de natureza 

tributária ou não, inscritas ou não no Registro da Divida Ativa do Municipal. 

INSCRIÇÕES VINCULADAS AO REQUERENTE 

MERCANTIS: 104812-1 

IMOBILIÁRIAS: 

OBSERVAÇÕES 

Esta certidão é valida por 60 (sessenta) dias, conforme o artigo 138, §1°, da Lei Complementar n° 53, de 23 de dezembro de 2008 (Código Tributário 
Municipal). 
A aceitação desta certidão está condicionada à inexistência de emendas ou rasuras, bem como à verificação de sua autenticidade na Internet, no 
endereço http://www.joaopessoa.pb.gov.br. 
Certidão emitida gratuitamente em 23/07/2024 08:54:16 

• 

1/1 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:11. Validação: 89CA.1479.0A72.D548.1D0E.07EC.E0B5.6E1A. 
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09/08/2024. 0818 Consulta Regularidade do Empregador 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 10.563.643/0001-05 
Razão 

Social: 
Endereço: 

ALVES E ALVES ADVOGADOS ASSOCIADOS 

AV GOVERNADOR FLAVIO RIBEIRO COUTINHO 167 / MANAIRA / JOAO 
PESSOA / PB / 58037-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:23/07/2024 a 21/08/2024 

Certificação Número: 2024072322451555714535 

Informação obtida em 09/08/2024 08:18:16 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:11. Validação: 89CA.1479.0A72.D548.1D0E.07EC.E0B5.6E1A. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 100093/24. Data: 28/08/2024 13:30. Responsável: Manoel V. Simao.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (MATRIZ E 

FILIAIS) 

CNPJ: 10.563.643/0001-05 

Certidão n°: 35378489/2024 

Expedição: 21/05/2024, às 09:24:13 

Validade: 17/11/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que ALVES MOREIRA SOCIEDADE nmnnnunmm DE ADVOCACIA (MATRIZ 

E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 10.563.643/0001-05, NÃO 

CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:11. Validação: 89CA.1479.0A72.D548.1D0E.07EC.E0B5.6E1A. 
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17/12/2020 

e 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
10.563.643/0001-05 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
27/12/2000 

NOME EMPRESARIAL 
ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIAI 
...Hl* 

PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATMDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
69.11-7-01 - Serviços advocaticlos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

232-1 - Sociedade Unipessoal de Advocacia 

LOGRADOURO 
AV AV FLAVIO RIBEIRO COUTINHO 

NUMERO 
167 

COMPLEMENTO 
211/212 

CEP 
58.037-000 

BAIRRO/DISTRITO 
MANAIRA 

MUNICÍPIO 
JOAO PESSOA 

UF 

PB 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

SALVESMOREIRADV@GMAIL.COM 
TELEFONE 
(83) 2106-0961/ (83) 3246-1154 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
~e* 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
27/12/2000 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB ri° 1 863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 17/12/2020 às 14:42:27 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

1/1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAO PESSOA 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 
DIRETORIA DE CONTROLE URBANO 

ALVARÁ DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

E 

444 -

•, • 

:IVIPORTANTE 

••%. E - E-et • ! 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL 

Insc. Muni.: 1048121 

CONTRIBUINTE 

FICHA CADASTRAL DA EMPRESA 17/12/2020 12:05:02 

Inscrição Municipal Nome/Razão Social 
1048121  ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CPF/CNPJ N° Identidade 
10.563.643/0001-05 

Natureza Jurídica 

Sociedade Unipessoal de Advocacia 

Profissão/Atividade 

ADVOCACIA EM GERAL 

Nome Fantasia 

Situação Contribuinte 
Ativa 

Tipo de Recolhimento 
Mensal 

Situação Cadastral 

Contribuinte recadastrado 

Insc. Junta Comercial 

089/2000 

Inicio 
25/02/2009 
Contribuinte Estimado 

Mensal 

Camè Devolvido 
Não 

Situação Alvará 
1' via 

Logradouro 
AV FLAVIO RIBEIRO COUTINHO 

Bairro 
MANARA 

ATIVIDADES 

Segmento 
PRESTACAO DE SERVICOS 

Número 
00167 

CEP 
58037-000 

Complemento 

SALAS 211 E212 

Grupo 
ADMINISTRATIVO GERENCIAL 

APT. / SALA BLOCO 

Atividade 

ADVOCACIA EM GERAL 

Incidência 
Normal de I.S.S.Q.N 

Atividade CNAE 

Serviços advocatictos 

Código Atividade CNAE 
6911701 

ATIVIDADES SECUNDÁRIAS 

Código CNAE Atividade CNAE 

NOME CARGO 

SILVIA CRISTINA LISBOA ALVES MOREIRA 

1/1 
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• 

• 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAIBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação 

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta 

contra: 

CNPJ: 10.563.643/0001-05 

Razão Social: ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Nome Fantasia: ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Certidão emitida às 14:59 de 22/07/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjobjus.bricertoivalidarcertidao e insira o 
código de validação: cW12.1cIXE. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho. 
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICIPIO : 

• 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAíRA 

Lei N 220 01 de 10 10 01-MANA1RA- 07 DE MARÇO DF 2024-1iraeern desta [Id. 401 \emplare 

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNICIPAL 
EDI ÃO ESPECIAL 

• 
a 
• 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICIPIO DE MANAIRA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

S110 RUA JOSÉ ROSAS, N°:I64 — CENTRO 
CEP: 58.995-000, MANAIRA/PB. 

CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

PORTARIA N° 06812024-GP, de 07 de março de 2024. 

Dispõe sobre a Designação 
de Servidor para exercer a 
função de Fiscal Técnico e 
Administrativo de 
Contratos, para o exercício 
de 2024, no âmbito da 
Prefeitura Municipal de 
Manaira-PB, e dá outras 
providências 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
MANAÍRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pelo que determina o Art 63, inciso V e VIII. e Art. 77. inciso 
II, alínea 'a'. da Lei Orgânica Municipal, c/c o a Lei Federal 14.133. de 01 
de abril de 2021 , e: 

CONSIDERANDO, a edição da Lei Federal n° 14.133/2021. de 01 de 
abril de 2021 que dispõe sobre as Licitações e Contratos 
Administrativos, 

CONSIDERANDO; o disposto no art. 7°. § 1°. da lei Federal n° 14.133/ 
2021. de 01 de abril de 2021, que disciplina a designação de Agentes 
Públicos responsáveis pela condução de processos de Licitação e 
Contratação direta no âmbito dos órgãos e entidades vinculadas â 
Prefeitura Municipal de Manaira-PB: 

RESOLVE:

Art. 1° - Fica Designado o servidor VANILDO BESERRA 
DA SILVA, inscrito no CPF n' 658.280.114-72. portador da Carteira 
de Identidade RG n° 3.575.500-SSP/PE, para exercer a função de 
FISCAL TÉCNICO E ADMINISTRATIVO DE CONTRATOS da Prefeitura 
Municipal de Manaira-PB. com as atribuições nos termos da norma 
vigente 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas às disposições em contrário. 

Dê Ciência. Publique-se e Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Manaira-PB, em 07 
de março de 2024. 

Dr. MANOEL VIRGULINO SIMAO 
- Prefeito Constitucional - 

PAGINA O 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 28/08/2024 às 13:29:56 foi protocolizado o documento
sob o Nº 100102/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Manaira,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Manoel Virgulino Simao.

Número do Contrato: 000219012024
Data da Publicação: 20/08/2024
Data da Assinatura: 16/08/2024
Data Final do Contrato: 16/08/2025
Valor Contratado: R$ 15.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de empresa especializada para Elaboração de defesa nos autos decorrentes do processo
TC015.147/2021-5 para o município de Manaíra/PB.
Contratado (Nome): ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
Contratado (CNPJ): 10.563.643/0001-05

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 524f83330edb3f581f66666f9bca087b

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 89ca14790a72d5481d0e07ece0b56e1a

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim fb536874ac0244de23f66b3e253e66cc

Contrato ou instrumento equivalente Sim 47b922c30d57e7b105b80babe92dc6ce

Designação da fiscalização técnica do contrato Sim 82836820a381712baccb85200fa69f9e

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim 82836820a381712baccb85200fa69f9e

Designação do gestor do contrato Sim 5bd03eb2e70f13062ac9650c64c901c4

João Pessoa, 28 de Agosto de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:11. Validação: 1E08.31A6.A851.37B9.6431.1050.0834.8E72. 
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

100093/24
Licitações

Prefeitura Municipal de Manaira
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 28/08/2024 às 13:30h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 100102/24 ao Documento 100093/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 100093/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 41 - 48 47b922c30d57e7b105b80babe92dc6ce

Designação da fiscalização técnica do contrato 49 82836820a381712baccb85200fa69f9e

Comprovante de publicidade 50 - 52 524f83330edb3f581f66666f9bca087b

Designação do gestor do contrato 53 5bd03eb2e70f13062ac9650c64c901c4

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 54 fb536874ac0244de23f66b3e253e66cc

Comprovantes de regularidade da contratada 55 - 63 89ca14790a72d5481d0e07ece0b56e1a

Designação do fiscal administrativo do contrato 64 82836820a381712baccb85200fa69f9e

RECIBO PROTOCOLO 65 1e0831a6a85137b96431105008348e72

João Pessoa, 28 de Agosto de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:11. Validação: CC51.8827.C203.02A5.9384.A095.EE7C.33BD. 
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